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I. A INICIATIVA  

A iniciativa legislativa sub judice tem por desiderato consagrar medidas de proteção da 

propriedade privada contra a ocupação ilegal de imóveis, alterando também  o Código 

Penal e o Código de Processo Penal. 

Os proponentes justificam o impulso legiferante alertando para  a existência de casos 

de ocupoação ilegal de imóveis, sublinham que tais práticas violam o direito de 

propriedade e, «com base no pressuposto de que os proprietários lesados vão recorrer 

à tutela criminal», propõem  um conjunto de alterações legislativas tendentes a 

aumentar a celeridade do julgamento destas condutas.     

Neste sentido, entre outras provisões legislativas,  o projeto de lei, composto por seis 

artigos:  

- Delimita o conceito de ocupação ilegal de coisa imóvel como sendo «a ocupação de 

coisa imóvel alheia que não provenha de liberalidade ou de tolerância do respetivo 

proprietário ou possuidor real, com a intenção de exercer direito de propriedade, posse, 

uso ou servidão não tutelados por lei, sentença ou ato administrativo».  

- Estabelece as consequências da ocupoação ilegal de imóveis, estatuindo que, caso 

seja apresentada queixa crime, acompanhada de requerimento para a desocupação do 

imóvel,  a autoridade judiciária notifica o denunciado para, no prazo de 48 horas: 

a) Comprovar a existência de título que lhe atribua a posse do imóvel; 

b) Comprovar que a permanência assenta no espírito de liberalidade ou na tolerância 

do proprietário ou possuidor real.  

- Prevê que, «quando a autoridade judiciária concluir pela existência de flagrante delito, 

emite mandado para a desocupação imediata do imóvel» 

- Densifica o conceito de flagrante delito em caso de ocupação ilegal de imóvel e altera 

o tipo previsto no artigo 215.º do Código Penal, incluindo a alteração/agravamento da 

respetiva moldura penal.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075
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- Estabelece que o crime de usurpação ilegal de imóveis seja julgado em processo 

sumário1.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega (CH), ao 

abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 

(Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento),2 que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos 

Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 

1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do 

disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º 

do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

A iniciativa define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem 

legislativa, cumprindo o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, 

relativo aos limites à admissão das iniciativas. 

A iniciativa suscitou, porém, algumas dúvidas sobre o cumprimento do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, que estabelece que «não são admitidos 

projetos e propostas de lei ou propostas de alteração que infrinjam a Constituição ou os   

princípios nela consignados». 

Assinala-se, a este respeito, o n.º 2 do artigo 2.º da iniciativa, que prevê um prazo de 48 

horas para apresentação de título ou justificação da permanência no imóvel pelo 

 
1 Sobre as dúvidas de constitucionalidade suscitadas pela iniciativa legislativa, remete-se para o ponto II 

da presente nota.  
2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 
 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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ocupante, bem como o n.º 4 do mesmo artigo, relativo ao não cumprimento deste prazo, 

segundo o qual existirá uma decisão condenatória que «determinará ainda a imediata 

desocupação do imóvel, emitindo-se logo o correspondente mandato».  

Tais disposições parecem suscitar dúvidas quanto à sua conformidade com o princípio 

do contraditório e com o direito de acesso ao direito e à tutela jurisdicional efetiva, 

previstos no artigo 20.º da Constituição, e ainda com o direito à presunção de inocência, 

previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Constituição.  

Quanto ao agravamento das penas previsto no n.º 3 do artigo 215.º do Código Penal, 

alterado pelo artigo 4.º da iniciativa, fundado na obtenção de vantagem patrimonial ou 

na prática do crime por dois ou mais agentes, assinala-se a necessidade de 

conformação da determinação das molduras penais com o princípio da 

proporcionalidade, previsto no artigo 18.º da Constituição, e com o princípio da culpa, 

segundo o qual a pena deve corresponder ao grau de licitude e censurabilidade da 

conduta do indivíduo, que deriva do n.º 3 do artigo 30.º da Constituição. 

Por fim, assinala-se ainda que a definição dos ilícitos penais na presente iniciativa 

parece recorrer a conceitos indeterminados, o que pode suscitar dúvidas quanto à sua 

conformidade com o princípio da tipicidade, consagrado no artigo 29.º da Constituição, 

e do qual decorre a exigência de determinabilidade no conteúdo da lei penal. 

Assim, apesar de as normas da iniciativa acima referidas suscitarem dúvidas sobre a 

sua constitucionalidade, as mesmas são suscetíveis de análise em sede de 

generalidade, e eliminação ou correção em sede de discussão na especialidade. 

A matéria sobre a qual versa o presente projeto de lei - «Definição dos crimes, penas, 

medidas de segurança e respetivos pressupostos, bem como processo criminal» – 

enquadra-se, por força do disposto na alínea c) do n.º 1 artigo 165.º da Constituição, no 

âmbito da reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da República. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 9 de junho de 2025, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 12 de junho foi admitido e baixou 

na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido 

anunciado na reunião plenária do dia 17 do mesmo mês. Assinala-se ainda que a 

discussão na generalidade desta iniciativa se encontra agendada para a reunião 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Q6Q0mmHcPSRNnnEsjSBeh2OEQXfKJ79WJ3Z4W%252fxd%252f52bbHtiW63XWbm4PnRTKg%252fx3kMzVF9tL%252bYNiMePJ3a3e1P4AQ542fxosklZ0fCHgU6eR8E00vSj8eAqMCvtABv6%252bQQGkDXaYCA%252b8beYmlHHBAh3YEwdr3ia3Hk2lVBMj6oUw2j%252f2JnV8054pG6Rp%252bSHP24YMzQdUKSwWiV%252fvJzJLueRC9ksWOA%252fNEUswcsnkB7z17juXnf1MoWbikSa%252fftSmbUFXxQ%252bkOd35n55NeqWQlf2sBA%252bcApVB2E48AMpHI%252bqWU4CzLfe8eA4Wib91K8VvioHp8urWW5PAw1fpG7PzzCuvr0C5B43Rrv6d2Ws3DPjACr%252bj78KzvRMp%252fjPc6zy&fich=b3e8ddf1-fbd0-4522-8988-9775a30ffc14.pdf&Inline=true
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plenária de dia 9 de julho.  

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Introduz medidas de celeridade no 

julgamento de processos relacionados com a ocupação ilegal de imóveis» - traduz o seu 

objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em 

caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

A presente iniciativa procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 400/82, de 23 de setembro, e do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro. 

No n.º 1 do artigo 6.º da Lei Formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, a Lei Formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente.  

Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando a mesma incida sobre 

Códigos, “Leis Gerais”, “Regimes Gerais”, “Regimes Jurídicos” ou atos legislativos de 

estrutura semelhante, como é o caso. 

Sugere-se apenas que a identificação dos diplomas alterados pela iniciativa passe a 

constar do artigo relativo ao objeto. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 6.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte ao da sua publicação», mostrando-se 

assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual 

os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, 

o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,4  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Nesse sentido, uma vez que as regras de legística formal recomendam que o título dos 

atos normativos que alteram outros identifiquem os diplomas alterados, por questões 

informativas, sugere-se o título da presente iniciativa refira a alteração ao Código Penal,  

e ao Código de Processo Penal. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A Constituição da República Portuguesa5 (Constituição) dispõe no n.º 1 do artigo 62.º 

que «A todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida 

ou por morte, nos termos da Constituição» e o n.º 2 «A requisição e a expropriação por 

utilidade pública só podem ser efetuadas com base na lei e mediante o pagamento de 

justa indemnização.»  

 
4 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Diploma consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências à Constituição são feitas para o referido portal. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art62
https://www.parlamento.pt/
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Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira6  «teoricamente o âmbito do direito de 

propriedade abrange pelo menos quatro componentes: (a) a liberdade de adquirir bens; 

(b) a liberdade de usar e fruir dos bens de que se é proprietário; (c) a liberdade de os 

transmitir; (d) o direito de não ser privado deles». Quanto a este último elemento, a 

proteção constitucional garante ao proprietário «o direito de não ser arbitrariamente 

privado da propriedade e de ser indemnizado no caso de expropriação (n.º 2).»7  

Na mesmo sentido Jorge Miranda e Rui Medeiros escrevem que «o direito fundamental 

de propriedade se manifesta num poder-ter, num poder-utilizar e num poder-dispor, bem 

como num direito de não ser privado arbitrariamente dos direitos patrimoniais de que se 

é titular, e possui natureza análoga à dos direitos, liberdades e garantias, compartilhado 

do respetivo regime específico.»8   

O direito de propriedade recebe, assim,  a proteção constitucional do artigo 18.º , relativo 

à força jurídica que determina que não são admitias restrições que não estejam 

expressamente autorizadas ou previstas na lei.  

Por sua vez, o artigo 1305.º do  Código Civil9 (CC) dispõe que «o proprietário goza de 

modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe 

pertencem, dentro dos limites da lei e com observância das restrições por ela impostas.» 

Essas coisas tanto podem ser corpóreas, móveis ou imóveis, nos termos do n.º 1 do 

artigo 1302.º do CC. 

Perante o cenário de ocupação ilegal de propriedade privada, a legislação penal 

portuguesa prevê a aplicação do crime de violação de domicilio ou perturbação da vida 

privada no artigo 190.º, a introdução em lugar vedado ao público no artigo 191.º e a 

usurpação de coisa imóvel no artigo 215.º, todos do Código Penal (CP). 

Incorre em crime de violação de domicílio, nos termos do n.º 1 do artigo 190.º do CP 

«quem sem consentimento, se introduzir na habitação de outra pessoa ou nela 

 
6 CANOTILHO, J.J. Gomes e MOREIRA, Vital - Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume I, Coimbra Editora, 2007, pág. 802. 
7 Idem, pág. 805 
8  MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui – Constituição Portuguesa Anotada, Volume I, 
Universidade Católica Editora 2017, pág. 905. 
9 Diploma consolidado (a partir do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março) retirado do sítio da 
Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências legislativas são feitas para este 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 07/07/2025. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art18
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549738
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549737
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-66442370
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49700275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-49703075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://dre.pt/dre/home
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permanecer depois de intimado a retirar-se», sendo punido com pena de prisão até um 

ano ou com pena de multa até 240 dias.  Se o crime previsto for cometido de noite ou 

em lugar ermo, por meio de violência ou ameaça de violência, com uso de arma ou por 

meio de arrombamento, escalamento ou chave falsa, ou por três ou mais pessoas, o 

agente é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

O crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto no artigo 191.º do CP, 

penaliza «quem, sem consentimento ou autorização de quem de direito, entrar ou 

permanecer em pátios, jardins ou espaços vedados anexos a habitação, em barcos ou 

outros meios de transporte, em lugar vedado e destinado a serviço ou a empresa 

públicos, a serviço de transporte ou ao exercício de profissões ou atividades, ou em 

qualquer outro lugar vedado e não livremente acessível ao público».  Incorre em pena 

de prisão até três meses ou pena de multa até 60 dias. 

Já o crime de usurpação de coisa imóvel, previsto no artigo 215.º do CP, é praticado por 

«quem, por meio de violência ou ameaça grave, invadir ou ocupar coisa imóvel alheia, 

com intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não tutelados 

por lei, sentença ou ato administrativo». É punido com pena de prisão até dois anos ou 

com pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber em atenção ao 

meio utilizado. Trata-se de um crime semipúblico, ou seja, o respetivo procedimento 

criminal depende da apresentação de queixa. 

Segundo o artigo 256.º do Código de Processo Penal (CPP), constitui flagrante delito 

«todo o crime que se está cometendo ou se acabou de cometer», assim como «o caso 

em que o agente for, logo após o crime, perseguido por qualquer pessoa ou encontrado 

com objetos ou sinais que mostrem claramente que acabou de o cometer ou de nele 

participar.» No caso de crime permanente, «o estado de flagrante delito só persiste 

enquanto se mantiverem sinais que mostrem claramente que o crime está a ser 

cometido e o agente está nele a participa.»  

Em caso de flagrante delito pode ocorrer a detenção do agente do crime (artigo 255.º 

do CPP). Fora do flagrante delito  a detenção só pode ser efetuada por mandado do juiz 

ou, nos casos em que for admissível prisão preventiva, do Ministério Público e das 

autoridades de polícia criminal, verificadas as condições previstas, respetivamente, nos 

n.ºs 1 e 2 do artigo 257.º do CPP. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-50558875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-50558775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-58884317
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Tratando-se de crime cujo procedimento dependa de queixa, a detenção só se mantém 

quando, em ato a ela seguido, o titular do direito respetivo o exercer. Neste caso, a 

autoridade judiciária ou a entidade policial levantam ou mandam levantar auto em que 

a queixa fique registada.  

De acordo com o n.º 1 do artigo 381.º do CPP, são julgados em processo sumário os 

detidos em flagrante delito, nos termos dos artigos 255.º e 256.º, por crime punível com 

pena de prisão cujo limite máximo não seja superior a cinco anos, mesmo em caso de 

concurso de infrações, quando à detenção tiver procedido qualquer autoridade judiciária 

ou entidade policial ou tiver sido efetuada por outra pessoa e, num prazo que não exceda 

duas horas, o detido tenha sido entregue a uma autoridade judiciária ou entidade 

policial, tendo esta redigido auto sumário da entrega. 

A não permanência, ou não permanência sem autorização, na área de uma determinada 

povoação, freguesia ou concelho ou na residência onde o crime tenha sido cometido ou 

onde habitem os ofendidos, seus familiares ou outras pessoas sobre as quais possam 

ser cometidos novos crimes; o não  contacto, por qualquer meio, com determinadas 

pessoas ou a não frequência de certos lugares ou certos meios; a não aquisição, não 

uso ou, no prazo que for fixado, a entrega  de armas ou outros objetos e utensílios que 

se detenha, capazes de facilitar a prática de outro crime; e a sujeição, mediante prévio 

consentimento, a tratamento de dependência de se que padeça e haja favorecido a 

prática do crime, em instituição adequada, consubstanciam a proibição e imposição de 

condutas, as quais constituem as medidas de coação previstas no artigo 200.º do CPP. 

A imposição destas medidas depende da prévia constituição de arguido por prática de 

crime doloso punível com pena de prisão máximo superior a três anos. 

A identificação de qualquer pessoa encontrada em lugar público,  aberto ao público ou 

sujeito a vigilância policial, pelos órgãos de polícia criminal, só pode ocorrer sempre que 

sobre essa pessoa recaiam fundadas suspeitas da prática de crimes, da pendência de 

processo de extradição ou de expulsão, de que tenha penetrado ou permaneça 

irregularmente no território nacional ou de haver contra si mandado de detenção (n.º 1 

do artigo 250.º do CPP). 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-73720682
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-176315255
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-57923399
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A recuperação do bem pode ser feita através da ação de restituição da posse prevista 

nos artigos 377.º e seguintes do Código do Processo Civil (CPC), conjugados com o 

disposto nos artigos 1276.º e seguintes do CC, relativos à defesa da posse. A ação de 

restituição da posse deve, sob pena de caducidade, ser proposta no prazo de um ano 

após o esbulho, ou do seu conhecimento, quando tenha sido praticado às ocultas (artigo 

1282.º). O esbulhado (artigo 1283.º), tem direito a ser indemnizado do prejuízo que 

tenha sofrido em consequência do esbulho, sendo a restituição da posse feita à custa 

do esbulhador e no lugar do esbulho (artigo 1284.º, n.ºs 1 e 2). A ação de restituição é 

intentada contra o esbulhador ou os seus herdeiros, mas ainda contra quem esteja na 

posse da coisa e tenha conhecimento do esbulho (artigo 1281.º, n.º 2). É ainda possível 

restituir provisoriamente a posse, caso o esbulho tenha sido violento, através de 

procedimento cautelar de restituição provisória, sem audiência do esbulhador (artigo 

1279.º) todos do CC, e artigo 377.º do CPC, já citado.  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

Irlanda. 

 

ESPANHA 

A Constituição Espanhola10 prevê o princípio da proteção do direito à habitação no seu 

artículo 47, atentas as limitações decorrentes da inviolabilidade do domicilio (artículo 18) 

e da função social da habitação (artículo 33), incidentes sobre o direito à propriedade 

privada.  

A habitação é protegida administrativamente pela Ley Orgánica 4/2015, de 30 de marzo, 

de protección de la seguridad ciudadana, que identifica, no seu artículo 37, as infrações 

caracterizadas pela ocupação de qualquer imóvel, habitação ou edifício pertencente a 

outrem, ou a permanência nos mesmos, em ambos os casos contra a vontade do seu 

 
10 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas 
efetuadas a 04.07.2025. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53398975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49906375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49907075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49907075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49907175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49907275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49906975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49906775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49906775
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a47
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a18
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a33
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-3442&p=20210223&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-3442&p=20210223&tn=1#a37
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proprietário, inquilino ou titular de outro direito sobre ele, quando não constituam 

infração penal. 

No âmbito procedimento penal, o quadro legal aplicável à ocupação ilegal de imóveis 

encontra-se prevista na Ley Orgánica 10/1995, de 23 de noviembre, del Código Penal, 

onde se relevam as seguintes disposições: 

• No seu artículo 202, aplicado a situações de arrobamento e ocupação de imóvel 

contra a vontade do proprietário, encontrando-se previstas as seguintes penas: 

o Quem, não residindo no imóvel, penetrar em habitação de outrem ou nela 

permanecer contra a vontade, é punido com pena de prisão de seis 

meses a dois anos; e 

o Se o facto for praticado com violência ou intimidação, o agente é púnico 

com pena de prisão de um a quatro anos e multa de seis a doze meses. 

• No seu artículo 245, quando se verifica um delito de usurpação, encontrando-se 

previstas as seguintes penas: 

o Quem, mediante violência ou intimidação, ocupar um imóvel ou usurpar 

direito real de outrem, é punido, além das penas aplicáveis à violência 

exercida, com pena de prisão de um a dois anos, a determinar em função 

do lucro obtido e o dano causado; 

o Quem ocupar, sem a devida autorização, um imóvel, habitação ou 

edifício de outrem que não constitua habitação própria permanente, ou 

nele permanecer contra a vontade do seu proprietário, é punido com 

pena de multa de três a seis meses 

 

O Real Decreto de 14 de septiembre de 1882 por el que se aprueba la Ley de 

Enjuiciamiento Criminal, prevê a simplificação de procedimentos para determinados 

delitos (Título III, do seu Libro IV), através da agilização do processo de despejo 

(previsto na Ley Orgánica 1/2025, de 2 de enero, de medidas en materia de eficiencia 

del Servicio Público de Justicia).  

Este procedimento simplificado, previsto no artículo 795, é aplicável nos casos de 

arrombamento (artículo 202 do Código Penal) e de usurpação de morada (artículo 245 

do Código Penal).  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#a202
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-25444&p=20240611&tn=1#cv-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1882-6036&p=20250103&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1882-6036&p=20250103&tn=1#tiii-5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1882-6036&p=20250103&tn=1#liv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2025-76#a2-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1882-6036&p=20250103&tn=1#a795
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No que concerne a medidas que visam a garantia de celeridade no âmbito do processo 

civil, cumpre também relevar as disposições constantes da Ley 1/2000, de 7 de enero, 

de Enjuiciamiento Civil, cujo artículo 250 prevê a possibilidade de os requerentes de 

uma decisão em processo sumário possam requerer a recuperação imediata da posse 

plena de uma casa ou parte dela. 

Atendendo às competências adstritas às Comunidades Autónomas, cumpre também 

mencionar soluções legislativas ao nível autonómico. Damos, a título exemplificativo, o 

o caso da Comunidade Autónoma de Madrid que, no âmbito das competências previstas 

na Ley Orgánica 3/1983, de 25 de febrero, de Estatuto de Autonomía de la Comunidad 

de Madrid, foi aprovada a Estratégia de Segurança na Comunidade de Madrid, através 

da Orden 5150/2024, de 23 de dezembro11.  

No seguimento desta estratégia, criou-se o serviço “112 Ocupación12”, um serviço 

integrado no Centro de Coordenação Municipal (CECOM)13. Este projeto, lançado pelo 

governo regional em 2022, oferece uma resposta célere aos afetados por este delito 

contra a propriedade privada, consolidando todos os recursos do governo regional, 

incluindo serviços sociais, processos judiciais e polícias, num contacto único. 

Cumpre ainda mencionar a iniciativa legislativa de “Proposición de Ley Orgánica contra 

la ocupación ilegal y para la convivencia vecinal y la protección de la seguridad de las 

personas y cosas en las comunidades de propietarios”14 , atualmente em processo 

legislativo no Congresso de los Diputados. 

 

IRLANDA 

O quadro legal aplicável à ocupação ilegal de imóveis encontra-se previsto nos termos 

do Prohibition of Forcible Entry and Occupation Act, 197115.  

Ao ocorrer uma entrada ou ocupação forçada de uma propriedade, a menos que seja o 

proprietário da habitação, ou, nela permaneça em cumprimento de uma reivindicação 

 
11 Informação retirada do portal bocm.es. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
12 Informação retirada do portal comunidad.madrid. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
13 Informação retirada do portal gestiona.comunidad.madrid. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
14 Informação retirada do portal congreso.es. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
15 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes à Irlanda são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20250228&tn=1#a250
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1983-6317
https://www.bocm.es/boletin/CM_Orden_BOCM/2024/12/31/BOCM-20241231-14.PDF
https://www.comunidad.madrid/servicios/seguridad-emergencias-asem-112/telefono-112-ocupacion-900-205-112
https://www.congreso.es/es/busqueda-de-iniciativas?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_mode=mostrarDetalle&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_id=124/000003
https://www.congreso.es/es/busqueda-de-iniciativas?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_mode=mostrarDetalle&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_id=124/000003
https://www.congreso.es/es/busqueda-de-iniciativas?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_mode=mostrarDetalle&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_id=124/000003
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1971/act/25/enacted/en/print.html
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de direito de boa-fé (article 3), o proprietário ou ocupante legal deve formalizar queixa 

junto da Garda Síochána16, indicando a situação e solicitando a sua intervenção17.  

A atuação das autoridades no âmbito do procedimento de recuperação da 

posse/despejo (repossession/enviction) do imóvel, que pode incluir a detenção  do 

ocupante do imóvel, decorre nos termos do article 9. 

Cumpre ainda mencionar:  

• O Prohibition of Forcible Entry and Occupation Act 1971 (supracitado); 

• O Criminal Damage Act 1991; 

• O Criminal Justice (Public Order) Act 1994; 

• O Non-Fatal Offences Against the Person Act 1997; 

• O Residential Tenancies Act 2004; e 

• O Criminal Justice Act 2007. 

 

Adicionalmente, salienta-se a proteção de inviolabilidade dos imóveis, definida através 

do Residential Tenancies Act 2004, supracitado, onde salientamos a declaração de 

proteção básica, atribuída aos inquilinos, constante do capítulo 2. O portal Citizens 

Information detalha as fases de resolução de disputas18. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Consultada a base de dados da atividade parlamentar (AP), verifica-se que estão 

pendentes as seguintes iniciativas conexas com o objeto do projeto de lei em apreço: 

 

- Projeto de Lei n.º 13/XVII/1.ª (CH) - Introduz medidas de celeridade no julgamento de 

processos relacionados com a ocupação ilegal de imóveis; 

 

- Projeto de Lei n.º 32/XVII/1.ª (IL) - Alteração ao Código Penal, Código de Processo 

Penal e ao Código de Processo Civil, em defesa da propriedade privada e do domicílio; 

 
16 Informação retirada do portal garda.ie. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
17 Informação retirada do portal garda.ie. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 
18 Informação retirada do portal citizensinformation.ie. Consultas efetuadas a 04.07.2025. 

https://www.garda.ie/en/
https://www.garda.ie/en/about-us/publications/policy-documents/repossessions-and-evictions-policy-document.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.irishstatutebook.ie/1971/en/act/pub/0025/sec0009.html#sec9
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1991/act/31/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1994/act/2/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/26/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2004/act/27/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2007/act/29/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/2004/en/act/pub/0027/print.html#part4-chap2
https://www.citizensinformation.ie/en/housing/renting-a-home/resolving-disputes/disputes-between-landlords-and-tenants/
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315066
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315104
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Projeto de Lei n.º 90/XVII/1.ª (PSD) - Protege o direito de propriedade, através do 

reforço da tutela penal dos imóveis objeto de ocupação ilegal, procedendo à alteração 

do Código Penal e do Código de Processo Penal; 

  

Projeto de Resolução n.º 163/XVII/1.ª (CDS-PP) - Pelo combate célere eficaz às 

ocupações ilegais de imóveis. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a mesma base de dados, constata-se que, na XVII Legislatura, não deu 

entrada qualquer iniciativa legislativa com finalidade semelhante.  

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

▪ Consultas obrigatórias e facultativas  

Em 4 de julho de 2025, a Comissão solicitou parecer sobre a iniciativa às seguintes 

entidades: Conselho Superior de Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público 

e Ordem dos Advogados. 

Todos os pareceres e contributos recebidos serão disponibilizados na página da 

iniciativa.  

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. Os contributos que venham a ser recebidos serão 

igualmente   disponibilizados no site da Assembleia da República na referida página 

eletrónica. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

ALCAYDE BLANES, Carmen. El delito de usurpación pacífica de bienes inmuebles: 

¿una respuesta legal adecuada?. Em linha. [S.l.: s.n.], 2020. Disponível em: 

https://elderecho.com/wp-content/uploads/2020/11/Usurpacio%CC%81n.pdf. 

[visualizado em 2025-07-03]. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315269
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315323
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315066
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315066
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315066
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315066
https://elderecho.com/wp-content/uploads/2020/11/Usurpacio%CC%81n.pdf
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Resumo: «É obrigação dos poderes públicos conciliar as necessidades de habitação em 

termos compatíveis com a dignidade da pessoa humana com aspetos transcendentes 

ao nosso ordenamento jurídico, como o direito à propriedade privada e a segurança 

jurídica ligada à resposta institucional aos atentados contra este direito. O artigo 245.2 

do Código Penal regula a usucapião de bens imóveis como via processual para a 

repressão deste tipo de conduta quando se refere a locais distintos da habitação do 

ofendido. Apesar desta regulamentação, os cidadãos sentem falta de medidas eficazes 

para a proteção da propriedade privada. O presente trabalho aborda a atual 

configuração jurídica deste tipo de questões, expondo, ao mesmo tempo, a dificuldade 

em conseguir uma regulação ótima deste tipo de processos.» [Resumo da autora] 

ANDERSON, Miriam. Landlords and squatters: neither victims nor executioners? 

Context and outline of the Spanish reform on eviction of illegal occupiers. Em linha. 

Revista Electrónica de Direito, vol. 17, n.º 3 (out. 2018), pp. 15-38. Disponível em: 

https://cij.up.pt/download-file/2273. [visualizado em 2025-07-03]. 

Resumo: «Na sequência da crise da habitação em Espanha, e, em certa medida, como 

consequência dela, um grande número de casas continua vazio. Por outro lado, existe 

uma necessidade de habitação a preços acessíveis que os programas sociais não 

conseguem satisfazer. Esta situação, juntamente com a (sempre presente) ocupação 

de imóveis para fins criminosos e com a ocupação social, cultural ou ambiental, deu 

origem a uma grande variedade de tipos de ocupantes, incluindo grupos organizados 

que tomam posse de imóveis com o objetivo de os arrendar a pessoas necessitadas. 

Os procedimentos de despejo de ocupantes em vigor até julho de 2018 foram 

considerados insuficientes e, por conseguinte, a Lei de Processo Civil espanhola foi 

alterada, introduzindo um procedimento acelerado para estes casos, mas apenas 

quando o requerente é uma pessoa singular, uma organização sem fins lucrativos ou 

uma administração pública. O presente documento defende que, se é necessário fazer 

distinções, elas devem acontecer do lado do acusado e não do reclamante. A reforma 

parece resultar da ideia de que os bancos, e outros proprietários e ocupantes são 

“maus”, enquanto os proprietários privados, as organizações sem fins lucrativos e as 

administrações públicas são, por definição, “boas”. Abordagens maniqueístas como 

esta conduzem a uma legislação tendenciosa e ineficaz.» [Resumo da autora] 

https://cij.up.pt/download-file/2273
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ARNAU MOYA, Federico. Los procedimientos civiles para recuperar la posesión de 

inmuebles ocupados. Em linha. Rev. Boliv. de Derecho, n.º 32 (jul. 2021), pp. 314-365. 

Disponível em: https://dialnet.unirioja.es/descarga/articulo/8055225.pdf. [visualizado em 

2025-07-03]. 

Resumo: «Este artigo analisa os diferentes procedimentos civis da Lei de Processo Civil 

que podem ser utilizados para a recuperação de imóveis ilegalmente ocupados: despejo 

por precariedade, providência cautelar para recuperar a posse e o ação de proteção de 

direitos de propriedade registados. É dada especial atenção ao novo procedimento de 

recuperação rápida da posse, que foi criado pela Lei 5/2018, modificando a clássica 

providência cautelar de para recuperação da posse.» [Resumo do autor] 

DIJK, Ralf van. Law or no law, squatting will continue?: how the Dutch squatters’ 

movement deals with the squatting ban and a neoliberalist housing market from 1994-

2023. Em linha. Rotterdam: Erasmus University Rotterdam School of History, Culture 

and Communication, 2024. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://thesis.eur.nl/pub/75105/16337.pdf. [visualizado em 2025-07-03]. 

Resumo: «Esta tese explora a interligação entre o mercado da habitação e o movimento 

de ocupação de imóveis, como surgiu a crise do mercado da habitação e porque é que 

a ocupação ilegal foi proibida ao mesmo tempo. […] Este estudo concluiu que as 

reformas neoliberais da década de 1990, destinadas a reduzir a despesa pública e a 

estimular o crescimento económico, alteraram drasticamente o mercado imobiliário 

neerlandês. As principais mudanças incluíram a desregulação, a privatização da 

habitação social e o incentivo à propriedade privada da habitação. Esta tese mostra que 

a mudança para um setor da habitação orientado para o mercado aumentou as 

desigualdades no mercado da habitação, tendo sido particularmente afetados os jovens 

e as pessoas com baixos rendimentos. Além disso, as novas leis favoreceram a posição 

dos especuladores e dos investidores estrangeiros. Estes desenvolvimentos tiveram um 

impacto profundo no movimento holandês da ocupação de imóveis: ao longo dos anos, 

o movimento evoluiu de um meio de encontrar habitação a preços acessíveis para uma 

organização ativista.» [Resumo do autor] 

ILUSTRE COLEGIO DE LA ABOGACÍA DE BARCELONA. Propuesta de reforma 

legislativa para afrontar la ocupación ilegal de inmuebles que formula el Ilustre Colegio 

de la Abogacía de Barcelona. Em linha. Barcelona: ICAB, 2025. Disponível em: 

https://dialnet.unirioja.es/descarga/articulo/8055225.pdf
https://thesis.eur.nl/pub/75105/16337.pdf
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https://www.icab.es/export/sites/icab/.galleries/documents-noticies/Propuesta-Reforma-

Legislativa-Para-Afrontar-Okupacion-CAST.pdf. [visualizado em 2025-07-03]. 

Resumo: «Atualmente, a recuperação imediata da habitação pelo proprietário não é 

simples nem célere em sede de processo penal, o que torna necessário rever os 

instrumentos e mecanismos legais ao nosso dispor […]. Por esta razão, promove-se a 

urgente restituição da posse através da elaboração de um novo preceito na lei 

processual penal, que especializa a rápida ação penal e, com ela, a decisão e resolução 

da medida cautelar urgente de expulsão nos casos que a exijam.» [Resumo do autor] 

MARTÍN BRICEÑO, María Rosario. Cuestiones jurídicas en torno a la ocupación ilegal 

de bienes inmuebles. Em linha. Revista de Derecho Civil, vol. VIII, n.º 3 (jul.-sept. 2021), 

pp. 45-83. Disponível em: 

https://www.nreg.es/ojs/index.php/RDC/article/download/655/541. [visualizado em 

2025-07-03]. 

Resumo: «A ocupação ilegal de um imóvel, seja ele de propriedade privada ou pública, 

implica a alienação de um direito do seu legítimo proprietário. Consequentemente, esta 

situação exige a adoção de um conjunto de medidas que visem a restituição da posse 

a quem de direito, e sempre com alguma celeridade. A natureza civil ou criminal do 

instrumento jurídico utilizado para obter a desocupação do imóvel dependerá da conduta 

do ocupante.» [Resumo da autora] 

MARTÍNEZ LÓPEZ, Miguel. European squatters’ movements and the right to the city. 

Em linha. In: FOMINAYA, Cristina Flesher; FEENSTRA, Ramón A. (eds.). Routledge 

handbook of contemporary European social movements: protest in turbulent times, pp. 

155-167. Abingdon: Routledge, 2020. Disponível em: 

https://www.miguelangelmartinez.net/IMG/pdf/2020_Martinez_Squatters_Right_City_c

h.pdf. [visualizado em 2025-07-03]. 

Resumo: «1) Que tipo de políticas, tanto em termos de identidades como de práticas, 

definiram os movimentos de ocupação em toda a Europa? 2) Como é que as condições 

políticas, económicas e urbanas condicionaram este ativismo urbano de longa duração 

ao longo de várias décadas? E 3) até que ponto é que as circunstâncias locais das 

ocupações e os próprios ocupantes estão ligados a questões mais globais e a 

movimentos transnacionais? O presente capítulo é uma resposta atualizada — e 

necessariamente condensada — a estas questões. […] Na secção seguinte, começo 

https://www.icab.es/export/sites/icab/.galleries/documents-noticies/Propuesta-Reforma-Legislativa-Para-Afrontar-Okupacion-CAST.pdf
https://www.icab.es/export/sites/icab/.galleries/documents-noticies/Propuesta-Reforma-Legislativa-Para-Afrontar-Okupacion-CAST.pdf
https://www.nreg.es/ojs/index.php/RDC/article/download/655/541
https://www.miguelangelmartinez.net/IMG/pdf/2020_Martinez_Squatters_Right_City_ch.pdf
https://www.miguelangelmartinez.net/IMG/pdf/2020_Martinez_Squatters_Right_City_ch.pdf
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por apresentar as principais conclusões académicas sobre os movimentos de ocupação 

na Europa. Em particular, são apresentados os tipos de ativismo de ocupação, a 

questão da legalização e a diversidade social no seio do movimento. Em segundo lugar, 

discuto as suas implicações de acordo com a abordagem do direito à cidade, centrando-

me em dois aspetos fundamentais: autogestão e apropriação do centro da cidade. Em 

terceiro lugar, alargo a análise anterior, examinando as limitações deste ponto de vista, 

ou seja, os ocupantes como ativistas do direito à cidade. Concluo com algumas 

observações sobre tópicos pouco estudados e possibilidades de investigação futura.» 

[Resumo do autor] 

NEW DIRECTION. Squatters rights: a comparative study. Em linha. Brussels: New 

Direction, 2018. Disponível em: https://newdirection.online/2018-publications-

pdf/NDreportEN-Squaters.pdf. [visualizado em 2025-07-03]. 

Resumo: «Este estudo examina a ocupação ilegal de propriedades em Espanha a partir 

de várias perspetivas jurídicas, incluindo o direito constitucional, civil, penal e 

processual. Inicialmente, é abordada a evolução histórica do movimento dos ocupantes, 

seguindo-se uma análise jurídica contemporânea do fenómeno da ocupação ilegal de 

propriedades através de jurisdições civis e penais. Inclui-se uma análise das recentes 

reformas legislativas em Espanha destinadas a resolver uma situação que se tornou um 

problema social, gerando preocupação e um sentimento de insegurança entre os 

cidadãos.» [Resumo do autor] 
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